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NOTA EXPLICATIVA 
 
 
 
 
 

1. CAUSA A SER AJUIZADA:  

 
Cobrança da diferença da correção do FGTS – período de 1999 a 2013. 
 

2. QUEM TEM DIREITO? 
 

Todos os trabalhadores que tem ou tiveram trabalho formal de 1999 até hoje, 
incluindo os aposentados, regidos pela CLT (Consolidações das Legislações 
Trabalhistas), e, também, trabalhadores rurais, temporários, avulsos, 

safreiros (operários rurais, que trabalham apenas no período de colheita) e 
atletas profissionais têm direito ao FGTS. O diretor não empregado e o 
empregado doméstico podem ser incluídos no sistema, a critério do 

empregador. 
 

3. QUAIS OS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS? 
 
· Cópia da Identidade (RG) e CPF; 

· Comprovante de residência; 
· Cópia da Carteira Profissional, com a identificação do autor e a parte em que 

foi registrado o PIS/PASEP; 
· Extrato do FGTS, a partir de janeiro de 1999 (Fornecido no site da caixa – 
www.caixa.gov.br/fgts (terá que cadastrar uma senha para ter acesso, mas o 

próprio site é interativo); 
· No caso dos aposentados (carta de concessão da aposentadoria – solicita-se 
ao INSS ou a entidade responsável pela aposentadoria); 

 
4. SE A AÇÃO FOR JULGADA PROCEDENTE, O QUE ACONTECE? 

 
A partir do momento em que a ação for julgada procedente, existem duas 
possibilidades: 

 
• para os trabalhadores que estão com contrato de trabalho vigente, a correção 

será vinculada a conta do FGTS do trabalhador, que só poderão sacar se 
estiverem dentro dos critérios estabelecidos pela Lei que regulamenta o FGTS 
(Art. 35 do Decreto Nº 99.684/1990); 
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• para os trabalhadores que já foram desligados (demitidos), inclusive 
aposentados, terão seus valores liberados para saques, a partir da sentença 

que julgar procedente a ação. 
 
II. DAS RAZÕES DA AÇÃO. 

 
A síntese da presente demanda consiste na busca da diferença da correção 

monetária, aplicado à sua conta vinculada do FGTS. Como sabido, a TR é o 
índice atualmente utilizado para correção do FGTS, e a TR não tem promovido 
a necessária atualização do saldo existente na conta fundiária, uma vez que 

se encontra em patamar 
inferior àqueles utilizados para indicação do percentual de inflação, como é o 
caso do INPC. 

 
No mesmo viés, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de 

não reconhecer a TR como índice capaz de corrigir a variação inflacionária da 
moeda, não servindo, portanto, como índice de correção monetária, sendo 
imprescindível, e por questão de justiça, que outro índice seja aplicado. 

 
O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, criado pela Lei nº 

5.107/66 e atualmente regido pela Lei nº 8.036/90, é constituído por meio de 
depósitos mensais realizados pelos empregadores em conta vinculada aos 
trabalhadores e tem por fim 

garantir ao empregado estabilidade no emprego, além de auxílio monetário em 
caso de despedida sem justa causa. 
 

Segundo a Lei 8.036/90, no início de cada mês, o empregador deve depositar, 
em conta aberta na Caixa Econômica Federal, em nome do empregado, valor 

correspondente a 8% (oito por cento) da remuneração deste, que pode 
movimentá-la sempre que verificada uma das hipóteses estabelecidas no art. 
20 da referida Lei. 

 
Os saldos das contas do FGTS passariam a ser corrigidos conforme a taxa 

aplicável aos depósitos de poupança, ou seja, a TR, mantidas as taxas de 
juros previstas na legislação própria do FGTS de 3% a.a. 
 

A Lei dispõe que o fundo deverá ser corrigido monetariamente e a correção 
monetária não representa qualquer acréscimo, mas simples recomposição do 
valor da moeda corroído pelo processo inflacionário (STJ, REsp nº 1.191.868, 
2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, j. 15/06/2010 e p. 22/06/2010). 
 
A Taxa Referencial (TR) foi índice capaz de refletir a inflação ocorrida na 
economia brasileira por significativo período de tempo, durante o qual não 

havia quaisquer razões para se opor a sua aplicação. Não é, contudo, a 
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realidade desde janeiro de 1999, a partir de quando o índice deixou de 
espelhar a desvalorização da moeda, e portanto, deixou de haver a correção 

monetária prevista em lei. 
 
Por ser oportuno, e para demonstrar a inaplicabilidade da TR para fins de 

correção monetária, comparem-se os índices mensais da TR, do IPCA-E e do 
INPC, a partir de 01/01/1999 até 31/12/2013, respectivamente: 

 
Inquestionável a desigualdade/desproporção entre a TR e de outra banda, o 
IPCA-E e o INPC, passa-se a analisar a real função da correção monetária em 

cotejo com o princípio constitucional do direito à propriedade (art. 5º, XXII, da 
Carta Magna). 
 

Foi com o julgamento das ADI 4425 e 4357, onde o Supremo Tribunal Federal 
analisou a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional nº 62/2009, que 

ficou inconteste o entendimento daquela Corte no sentido de que a TR 
não pode ser utilizada como índice de atualização monetária, eis que não 
é capaz de espelhar o processo inflacionário brasileiro. 

 
Veja-se: com a TR ostentando seus índices praticamente zerados desde o ano 

de 2009, os saldos das contas do FGTS acabaram sendo remunerados tão 
somente pelos juros anuais de 3% previstos na Lei 8.036/90. Ou seja, os 
juros que deveriam, supostamente, remunerar o capital, não são sequer 

suficientes para repor o poder de compra perdido pela inflação 
acumulada, não havendo, portanto, correção monetária nenhuma. 
É o que temos a esclarecer. 

 
Se o seu direito se enquadra e preenche os requisitos, não perca seu tempo. 

 
Agradecemos a oportunidade de esclarecer suas dúvidas e caso tenha 
interesse na demanda e ainda perdure alguma dúvida entre em contato 

conosco, pois estaremos prontos para atendê-lo. 
 

 


